
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

ACÓRDÃO

APELAÇÃO N.º 0001389-15.2014.815.0041.
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Alagoa Nova.
RELATOR: Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
APELANTE: COELCE – Companhia de Energia Elétrica do Ceará.
ADVOGADO: Antônio Cleto Gomes (OAB/CE 5.864)
APELADO: Wamberto Balbino Sales.
ADVOGADO: Wamberto Balbino Sales (OAB/PB 6.846).

EMENTA:  APELAÇÃO.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA.  DANOS  MORAIS.
CONCESSIONÁRIA  DE  ENERGIA  ELÉTRICA.  SUPOSTO  ATRASO  NO
PAGAMENTO  DE  FATURA.  PROTESTO  DE  TÍTULO  E  INSCRIÇÃO  EM
CADASTRO  DE  RESTRIÇÃO  AO  CRÉDITO.  CERTIDÃO  NEGATIVA  DE
DÉBITO  EMITIDA  PELA  PRÓPRIA  FORNECEDORA  DO  SERVIÇO.
PROCEDÊNCIA.  APELAÇÃO.  COMPROVAÇÃO  DA  IRREGULARIDADE
DO  PROTESTO  E  DA  NEGATIVAÇÃO.  EXISTÊNCIA  DE  INSCRIÇÃO
ANTERIOR EM ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO.  DANOS MORAIS
NÃO  CARACTERIZADOS.  PERMANÊNCIA  DO  DIREITO  AO
CANCELAMENTO  DOS  ATOS  RESTRITIVOS.  PROVIMENTO  PARCIAL
DO RECURSO.

"Da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, não cabe indenização
por  dano  moral,  quando  preexistente  legítima  inscrição,  ressalvado  o  direito  ao
cancelamento" (Súmula 385/STJ).

VISTO, relatado e discutido o presente procedimento referente à  Apelação
n.º  0001389-15.2014.815.0041,  em  que  figuram  como  Apelante  a  COELCE  –
Companhia de Energia Elétrica do Ceará e como Apelado Wamberto Balbino Sales.

ACORDAM os eminentes Desembargadores integrantes da Colenda Quarta
Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,
acompanhando o voto do Relator,  em conhecer da Apelação, dando-lhe parcial
provimento.

VOTO.
 

A  COELCE  –  Companhia  de  Energia  Elétrica  do  Ceará  interpôs
Apelação contra  a Sentença prolatada pelo Juízo da Vara Única da Comarca de
Alagoa Nova, f. 70/72, nos autos da Ação Indenizatória ajuizada em seu desfavor
por  Wamberto Balbino Sales,  que julgou procedente o pedido, confirmando em
definitivo a antecipação dos efeitos da tutela no sentido de obrigá-la a proceder ao
cancelamento  do  protesto  de  título  e  da  inscrição  do  nome  do  Promovente  em
cadastro de restrição ao crédito,  condenando-a ao pagamento de indenização por
danos  morais  no  valor  de  R$ 7.040,00 (sete  mil  e  quarenta  reais),  acrescida  de
correção monetária pelo INPC, a partir da citação, bem como ao adimplemento das
custas processuais e dos honorários advocatícios, arbitrados em 20% sobre o valor
da condenação.

Em suas Razões, f. 74/84, alegou que a Lei nº 9.492/97 impõe ao devedor a
obrigação  de  tomar  providências  visando  ao  cancelamento  do  protesto  após
adimpli-lo.



Asseverou que  agiu  no exercício regular  do direito  ao  crédito e  que não
houve mácula capaz de causar lesão extrapatrimonial ao Recorrido.

Requereu, ao final, o provimento do Apelo para que o pedido seja julgado
improcedente ou,  subsidiariamente,  para que seja reduzida a verba honorária  e o
quantum  indenizatório,  incidindo,  sobre  ele,  correção  monetária  a  partir  do
arbitramento.

Intimado, o Apelado não apresentou Contrarrazões, conforme Certidão de
f. 116.

Desnecessária a intervenção da Procuradoria de Justiça, por não configurar
quaisquer das hipóteses elencadas no art. 178, do CPC de 2015.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Apelação. 

Infere-se dos autos que, em 28 de outubro de 2011, a Recorrente enviou a
protesto título representativo de suposto débito no valor de R$ 442,02 (quatrocentos
e quarenta e dois reais e dois centavos), relativo à fatura de energia elétrica vencida
no dia  27  de  dezembro  de  2010,  vinculada  à  unidade  consumidora  do  Apelado
localizada no Município de Fortaleza,  fato que também ocasionou a inscrição do
nome dele no Serviço de Proteção ao Crédito – SPC, f. 17/20.

O Superior Tribunal  de Justiça,  com fulcro no Enunciado da sua Súmula
nº 3851, firmou posicionamento no sentido de que a inscrição indevida em cadastro
restritivo  ou  o  protesto  irregular  de  título  não  ensejarão  indenização  por  danos
morais quando existirem anotações legítimas preexistentes, cabendo ao consumidor,
nesses casos, apenas o direito ao cancelamento2.

In casu, conquanto tenha sido comprovada a irregularidade do protesto e da
inscrição  do  nome  do  Recorrido  em órgão  de  restrição  ao  crédito,  porquanto  a
própria  Apelante  emitiu,  em  favor  dele,  Certidão  Negativa  de  Débitos,  f.  13,
verifica-se que, em 26 de abril de 2011, antes dos referidos atos restritivos, já havia a
inscrição  do nome do Apelado  no SPC em razão  de  dívida  contraída  perante  a
empresa de telefonia TNL PCS.

Não havendo consideração a respeito de eventual ilegalidade do mencionado
débito,  é descabida a  condenação da Apelante ao pagamento de indenização por
danos  morais,  permanecendo  tão  somente  a  sua  obrigação  de  providenciar  o
1 Súmula nº 385/STJ. Da anotação irregular em cadastro de proteção ao crédito, não cabe indenização
por dano moral, quando preexistente legítima inscrição, ressalvado o direito ao cancelamento.

2 AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPIAL. PROTESTO INDEVIDO. DANO
MORAL.  NÃO  CARACTERIZAÇÃO.  INSCRIÇÕES  ANTERIORES.  EXISTÊNCIA.
IRREGULARIDADE.  AUSÊNCIA  DE  PREQUESTIONAMENTO.  1.  O  Superior  Tribunal  de
Justiça, em julgamento submetido ao rito dos processos representativos da controvérsia (art. 543-C do
CPC/1973  e  art.  1.036 do  CPC/2015),  firmou  o  entendimento  de  que  da  anotação  irregular  em
cadastro de proteção ao crédito não cabe indenização por dano moral quando preexistente legítima
inscrição, ressalvado o direito ao cancelamento, nos termos da Súmula nº 385/STJ. 2. Na hipótese, a
tese  jurídica  referente  à  irregularidade  das  inscrições  anteriores  não  foi  apreciada  pelo  acórdão
recorrido, o que encontra óbice na Súmula 282/STF. 3. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp
1115700/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em
19/10/2017, DJe 27/10/2017)



cancelamento  do  protesto  e  da  negativação  realizada  em  nome  do  Apelado,
consoante dispõe a Súmula nº 385, do Tribunal da Cidadania.

Posto  isso, conhecida  a  Apelação,  dou-lhe  parcial  provimento  apenas
para excluir a condenação da Apelante ao pagamento de indenização por danos
morais, mantendo a obrigação de fazer no sentido de cancelar o protesto e a
negativação  do  nome  do  Recorrido,  e,  diante  da  sucumbência  recíproca,
condenar as partes a pagarem, em igual proporção, as custas processuais e os
honorários advocatícios, arbitrados em R$ 2.000,00 (dois mil reais), nos termos
do art. 85, §8º, do CPC3.

É como voto.

Presidi o julgamento realizado na Sessão Ordinária desta Quarta Câmara Es-
pecializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, no dia 20 de fevereiro de 2018,
conforme Certidão de julgamento, dele também participando, além deste Relator, os
Excelentíssimos  Desembargadores  João  Alves  da  Silva  e  Frederico  Martinho  da
Nóbrega Coutinho. Presente à sessão a Exma.  Procuradora de Justiça Dra. Jacilene
Nicolau Faustino Gomes.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira
Relator

3 Art. 85. […]. § 8o Nas causas em que for inestimável ou irrisório o proveito econômico ou, ainda,
quando  o  valor  da  causa  for  muito  baixo,  o  juiz  fixará  o  valor  dos  honorários  por  apreciação
equitativa, observando o disposto nos incisos do § 2o.


